
CRIANÇAS ATENDIDAS EM EMERGÊNCIA PEDIATRICA E OS PRINCIPAIS 

DISTÚRBIOS RESPIRATÓRIOS E GASTROINTESTINAIS

Autoras: Lidia Stella, Albertina Aguiar Brilhante, Fernanda Jorge Magalhães, Francisca 

Elisângela Teixeira Lima, Ana Paula de Oliveira Queiroz, Isis de Oliveira Pinheiro

Os  distúrbios  gastrointestinais  e  respiratórios  são  considerados  os  mais  incidentes  e 

importantes  processos  patológicos  na  infância.  Tem-se  como  objetivo  identificar  as 

manifestações  clínicas  das  crianças  com  distúrbios  gastrintestinais  e  respiratórios 

atendidas  em  unidade  de  urgência/emergência  de  um  hospital  pediátrico. Estudo 

descritivo, transversal, desenvolvido em hospital público pediátrico de Fortaleza-CE. A 

população  foi  de  283  crianças  com  distúrbios  respiratórios  e  282  com  distúrbios 

gastrointestinais  atendidas na unidade de urgência/emergência.  Amostra composta de 

112  crianças  com  distúrbios  respiratórios  e  106  com  distúrbios  gastrointestinais 

atendendo aos critérios de inclusão: ter idade entre zero a 10 anos acompanhados de um 

responsável.  Os  critérios  de  exclusão:  ir  à  unidade  para  consulta  eletiva  ou  buscar 

exames laboratoriais. A coleta de dados ocorreu no período de junho/2010 a julho/2011, 

por meio de formulário específico.  Os dados foram expostos  em  quadros  e tabelas, 

analisados  por  estatística  descritiva  e  literatura  pertinente  à  temática.  O  estudo  foi 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, sob protocolo nº 80/09. Das crianças com 

distúrbios  gastrintestinais,  predominou  a  idade  de  um  a  seis  anos  (79,2%),  sexo 

masculino (50,9%), a maioria ainda não estudava (54,7%) e possuíam renda familiar de 

um  salário  mínimo  (51,9%).  Em  relação  as  crianças  com  distúrbios  respiratórios 

prevaleceu a idade de zero a 3 anos (68,1%),  renda familiar de um salário mínimo 

(59,2%),  maioria  não  estudava  (57,5%),  não  houve  predominância  de  sexo. 

Constataram-se  as  seguintes  incidências  principais  em  relação  aos  distúrbios 

gastrintestinais:  vômito  (52,3%),  diarreia  (28,5%),  dor  abdominal  (15,4%).  E,  em 

relação aos  distúrbios  respiratórios,  tosse  (66,3%),  febre  (50,4%) e dor  de  garganta 

(14,1%).  É preciso  uma sensibilização por  parte  dos  governantes  e  profissionais  da 

saúde  para  minimizar  os  agravos  e  complicações  à  saúde  da  comunidade,  evitar  o 

excesso de crianças nas filas de espera melhorando a qualidade da assistência prestada 

nas unidades de urgência e emergência.
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